
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O:     TC- 06.680/10 
Prefeitura Municipal de Patos. Regularização de 
vínculo funcional de agentes comunitários de saúde. 
Necessidade de apresentação de documentos. 
Assinação de prazo. 
 

R E S O L U Ç Ã O    RC2 – TC -00094/15 

RELATÓRIO 
 
1. Cuidam os presentes autos do exame da legalidade dos atos de regularização de 

vínculo funcional decorrentes de processo seletivo promovido pelo Estado da 
Paraíba em parceria com o Município de Patos. 

2. Esta 2ª Câmara, na sessão de 09/10/12, por meio da Resolução RC2 TC 0374/12, 
assinou prazo de 30 (trinta) dias ao então Prefeito Municipal de Patos, Sr. Nabor 
Wanderley da Nóbrega Filho, para a apresentação dos esclarecimentos sobre a forma 
de ingresso dos Agentes Comunitários de Saúde/Agentes de Combate às 
Endemias, arrolados no anexo – I da decisão, sob pena de multa e reflexo 
negativo na Prestação de Contas do exercício de 2012.  

3. Citado, o gestor deixou escoar o prazo sem manifestação.  
4. O MPjTC, em Parecer do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, pugnou no sentido 

da: 
4.01. Declaração de não cumprimento da Resolução RC2 TC 00374/12; 
4.02. Aplicação de multa ao responsável, com fundamento no art. 56, IV da LOTCE; 
4.03. Assinação de novo prazo para o cumprimento das determinações da Resolução 

RC2 TC 00374/12. 
5. O Relator, observando algumas inconformidades na instrução processual determinou 

o retorno dos autos à Auditoria para o esclarecimento das dúvidas. 
6. A Auditoria concluiu pela: 

6.01. Notificação do gestor para que este encaminhasse as portarias dos ACS 
relacionados na Tabela 4; 

6.02. Ilegalidade das contratações dos ACS relacionados na Tabela 5; 
6.03. Ilegalidade dos ACE: 1. Albanete Lhyvia Costa Araújo; 2. Cleber Câmara 

Godeiro; 3. Fabiano Batista de Lima; 4. José Ranchelli Lima Fernandes; 5. 
Josenilton Meira da Silva; 6. Obede Alves dos santos Júnior; 7. Olávio Chaves de 
Andrade. 

7. A Auditoria, em relatório de fls. 182/207, destacou necessidade de citação da 
autoridade responsável para a adotar as providências necessárias à regularização do 
vínculo funcional. 

8. Citada, a atual gestora apresentou documentos, analisados pela Unidade Técnica 
(fls. 713/720), que concluiu pela: 
8.01. Ausência de portarias dos ACS relacionados no quadro de fls. 715/720; 
8.02. Ilegalidade das admissões dos ACS: Francisca Nunes da Silva e Maria José da 

Silva Cordeiro, nomeadas em 20/07/2007 sem qualquer justificativa. 
9. O MPjTC, em Parecer do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 722/725), 

opinou pela assinação de prazo para que a Prefeitura Municipal de Patos regularize a 
situação, atendendo às conclusões da análise de defesa de fls. 713/720, sob pena 
de multa e demais cominações legais. 

10. Foram ordenadas as intimações de estilo. É o relatório. 
 

 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

VOTO DO RELATOR 
Filio-me ao parecer ministerial e voto pela Assinação de prazo de 30 (trinta) dias 

à atual Prefeita Municipal de Patos, Sra. Francisca Gomes Araújo Motta, para:  

1.  Apresente as portarias dos ACS relacionados na tabela de fls. 715/720 
(Item 3.1 da conclusão do Relatório de Análise de Defesa);  

2.  Restaure a legalidade no tocante às ACS Francisca Nunes da Silva e Maria José 
da Silva Cordeiro, sob pena de multa e outras cominações legais, inclusive reflexos 
negativos na Prestação de Contas do exercício de 2015 (Item 3.2 da conclusão do 
Relatório de Análise de Defesa). 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.680/10, 

os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM assinar prazo de 30 (trinta) dias à atual Prefeita Municipal de 

Patos, Sra. Francisca Gomes Araújo Motta para apresente as PORTARIAS 

dos ACS relacionados na tabela de fls. 715/720 (Item 3.1 da conclusão do 

Relatório de Análise de Defesa), bem como restaure a LEGALIDADE no 

tocante às ACS Francisca Nunes da Silva e Maria José da Silva Cordeiro, sob 

pena de multa e outras cominações legais, inclusive reflexos negativos na 

Prestação de Contas do exercício de 2015 (Item 3.2 da conclusão do 

Relatório de Análise de Defesa). 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 21 de julho de 2015. 

 

 

 
_______________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 
 

 

 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Relator 

 

 
 

 

 
_______________________________________________________ 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
 

 

 
_______________________________________________________ 

                                                         Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 


